DECRETO EXECUTIVO Nº 3.410, DE 29 DE MARÇO DE 2023.
	
	Estabelece procedimentos e prazos para a apresentação de Declaração dos Bens e Rendas que compõem o patrimônio privado dos Agentes Públicos do Poder Executivo do Município de Coronel Barros. 


O Prefeito Municipal de Coronel Barros, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e nos termos que dispõem a Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO que o art. 13 da Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, estabelece que: 
“Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 1º (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 2º A declaração de bens a que se refere o caput deste artigo será atualizada anualmente e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, do cargo, do emprego ou da função.(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar a declaração dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro do prazo determinado ou que prestar declaração falsa.(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)”
CONSIDERANDO que os arts. 1º e 7º da Lei Federal nº 8.730 de 10 de novembro de 1993, que estabelece a obrigatoriedade da declaração de bens e rendas para o exercício de cargos, empregos e funções nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, determinam que: 

“Art. 1º É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados: 
I. Presidente da República;

II. Vice-Presidente da República; 
III. Ministros de Estado; 
IV. Membros do Congresso Nacional; 
V. Membros da Magistratura Federal; 
VI. Membros do Ministério Público da União; 
VII. Todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União.
Art. 7º As disposições constantes desta lei serão adotadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no que couber, como normas gerais de direito financeiro, velando pela sua observância os órgãos a que se refere o art. 75 da Constituição Federal.
CONSIDERANDO o disposto nas Leis Estaduais nº 12.036/2003, 12.980/2008 e 13.776/2011; 

CONSIDERANDO as determinações do Tribunal de Contas do Estado, TCE-RS, através da Resolução nº 963/2012, que tratam sobre a regulamentação da forma de fiscalização das Leis Estaduais nº 12.036/2003, 12.980/2008 e 13.776/2011 e Leis Federais nº 8.429/1992 e nº 8.730/1993, que dispõem sobre o controle da variação patrimonial e enriquecimento ilícito de agentes públicos e sobre a obrigatoriedade da apresentação de declaração de bens, rendas e funções no exercício de cargo ou função pública; 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a apresentação da declaração de bens, rendas e funções no âmbito do Poder Executivo Municipal;
DECRETA

Art. 1º Este Decreto estabelece procedimentos e prazos para a entrega da declaração de bens e rendas que compõem o patrimônio privado dos agentes públicos municipais.

Parágrafo único. São agentes públicos municipais para os fins deste Decreto, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública Direta e Indireta Municipal.
Art. 2º A declaração de bens e rendas deverá ser preenchida e assinada no ato da posse ou inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo ou função pública. 
Art. 3º A declaração de bens e rendas será anualmente atualizada, até 30 dias após o prazo final de entrega da DIRPF (Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física), assim como na data em que o agente público municipal deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.

Art. 4º A declaração de bens e rendas que constituem o patrimônio privado dos agentes públicos municipais, prevista no art. 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e na Resolução nº 963, de 19 de dezembro de 2012, a ser arquivada no Setor de Recursos Humanos, será exarada em formulário com o texto constante dos Anexos I e II deste Decreto, devidamente atualizado até a data de 31 de dezembro do ano anterior à data da apresentação.
§1º A apresentação da declaração é obrigatória, ainda que não haja patrimônio a ser registrado, caso em que tal circunstância deverá ser declarada.
§2º Para o pagamento das verbas rescisórias no ato das exonerações, demissões ou afastamentos definitivos deverá ser, obrigatoriamente, apresentada a declaração de bens e rendas pelo agente público municipal.

Art. 5º A declaração de bens e rendas de que trata este Decreto poderá ser substituída, a juízo do agente público, por cópia da Declaração Anual do Imposto de Renda apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil, desde que contenha a declaração de bens.

Art. 6º Será de responsabilidade do Núcleo de Administração de Pessoal exigir e verificar a apresentação das declarações de bens, rendas e funções nos moldes de que trata este Decreto, cujos documentos serão verificados pelo responsável do setor e após lacrado onde permanecerão sob a sua guarda, em arquivo sigiloso e inviolável.

Parágrafo único. Os servidores que, em virtude de cargo ou função, tiverem acesso às informações contidas nas declarações de bens e rendas, sujeitam-se ao dever de sigilo sobre as informações de natureza fiscal e de riqueza de terceiros, nos termos da legislação vigente, sob pena de responsabilidade.

Art. 7º O acesso às informações poderá ser requisitado pelos órgãos de Controle Externo, a qualquer tempo, para a comprovação da legitimidade da procedência dos bens e rendas acrescidos ao patrimônio dos servidores, no período relativo à declaração.
Art. 8º Os servidores que, vencido o prazo previsto no art. 3º, não cumprirem com as determinações previstas neste Decreto, poderão ter sua conduta apurada mediante instauração de Processo Administrativo Disciplinar, nos termos da legislação Municipal.
Art. 9º Os casos de inobservância das normas estabelecidas no presente Decreto poderão, ainda, importar em crime de responsabilidade e sanção disciplinar, nos termos da Lei Federal nº 8.429/1992.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
            Coronel Barros, 29 de março de 2023. 

         Edison Osvaldo Arnt

                                       Prefeito


         Registre-se e publique-se
        Iara Dobler Dalla Corte
       Sec.Mun.Adm.Planej.Finan.
    

ANEXO I
DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS DO ANO .................

CALENDÁRIO ANO BASE ...................
	1. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE PÚBLICO

	NOME:

	CPF:

	DATA DE NASCIMENTO:

	ENDEREÇO COMPLETO:



	CEP:

	MUNICÍPIO/UF:                                                           TELEFONE:

	CARGO: 

	SEC. VÍNCULO:

	2. DEPENDENTES

	CPF:
	GRAU DE DEPENDÊNCIA:
	DATA DE NASCIMENTO:

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	3. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS PELO TITULAR

	NOME DA FONTE PAGADORA
	TOTAL RENDIMENTOS

	CNPJ 
	R$

	TOTAL
	R$

	4. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS PELOS DEPENDENTES

	CPF DEPENDENTE
	NOME DA FONTE PAGADORA
	TOTAL RENDIMENTOS

	CPF
	CNPJ
	R$

	
	
	

	TOTAL
	R$

	5. DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS

	DESCRIÇÃO DOS BENS
	ANO ANTERIOR
	ANO BASE

	Ex: Um veículo marca, modelo ano , placa 


	R$
	R$

	Ex: Um imóvel residencial localizado no endereço , cidade , matricula (se houver) cartório 


	R$
	R$

	Ex: Um imóvel comercial localizado no endereço , cidade , matricula (se houver) cartório 


	R$
	R$

	EX: Deposito em conta corrente nº xxx agência xxx do banco xxx 

	R$
	R$

	EX: Deposito em conta poupança nº xxx agência xxx do banco xxx 


	R$
	R$

	
	
	

	
	
	

	TOTAL
	
	

	6. DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

	DESCRIÇÃO DAS DÍVIDAS E ÔNUS REAIS
	ANO ANTERIOR
	ANO BASE

	EX: Empréstimo ou consignado na agência xxx , banco xxx 


	R$
	R$

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	DECLARO QUE AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO SÃO A EXPRESSÃO DA VERDADE E ESTOU CIENTE DE QUE A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS PODERÁ ENSEJAR A RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, PENAL E CIVIL.

	Data:

	Assinatura do Agente Público:


ANEXO II

Eu, ____________________________________________________, RG/CNH nº ______________, órgão expedidor: _______, UF: _____, CPF _____________________, endereço _____________________________________________________________, CEP _______________, cidade de ____________________, telefone(s) (___) ____________________, DECLARO ser isento(a) da apresentação da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) no(s) exercício(s) ______________________ por não incorrer em nenhuma das hipóteses de obrigatoriedade estabelecidas pelas Instruções Normativas (IN) da Receita Federal do Brasil (RFB). Esta declaração está em conformidade com a IN RFB nº 1548/2015 e a Lei nº 7.115/83*. Declaro ainda, sob as penas da lei, serem verdadeiras todas as informações acima prestadas. 
Coronel Barros, ____ de ________________ de 20____.
_________________________________________________
Assinatura
